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PARECER Nº                     , DE 2024
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 924, DE 2023
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Carlos Cezar (PL), que proíbe a pesca comercial nas represas de Areia Branca e São Luís, no município de Santa Bárbara d´Oeste.
Salientamos que a presente propositura foi apresentada visando atender a solicitação do nobre Deputado André do Prado, visto que regimentalmente é vedada a apresentação de proposituras, enquanto estiver exercendo o cargo de Presidente.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à constitucionalidade e juridicidade do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 11, do Regimento Interno.

Ao apreciar o mérito, verificamos que o projeto é positivo e oportuno, pois tem como finalidade a conservação do ecossistema das referidas represas, pois estão localizadas em áreas que constituem alguns dos últimos redutos da fauna e flora nativas da região e são importantes fontes de abastecimento hídrico, além de impedir que tais práticas ilegais ocorram, ameaçando a sobrevivência de espécies.
De acordo com a justificativa do autor, existem muitos impactos negativos com essa prática, sendo eles: abertura de trilhas na vegetação de preservação permanente, inclusive para passagem de embarcações; instalação de acampamentos nas margens, com aberturas de clareiras para instalação de barracas e depósitos temporários de material de pesca e outros acessórios; acendimento de fogueiras, com risco de desencadeamento de incêndio florestal; emprego de barcos motorizados, com risco de vazamento de combustível e óleo nas águas; utilização de cevas pelos pescadores, incrementando a quantidade de matéria orgânica nos reservatórios (eutrofização), com consequente aumento da população de algas e macrófitas aquáticas e piora na qualidade da água; captura de peixes em grande quantidade que prejudica sua recuperação populacional.
Conclui-se, pois, que a presente proposição visa a prática de pesca não comercial, nas condições descritas, visando a preservação da fauna e flora das represas, além de constituir um atrativo turístico benéfico para a economia do munícipio.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 924, de 2023.
Sala das Comissões
Deputado Ricardo Madalena – Relator
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